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S3­C3T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10830.015328/2010­91 

Recurso nº  01   Voluntário 

Acórdão nº  3301­01.422  –  3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  24 de abril de 2012 

Matéria  COFINS 

Recorrente  UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÃO  PARA  O  FINANCIAMENTO  DA  SEGURIDADE 
SOCIAL ­ COFINS 
Ano­calendário: 2005, 2006, 2007, 2008, 2009, 2010 

OPÇÃO  DO  CONTRIBUINTE  POR  DISCUTIR  O  ASSUNTO  NA  VIA 
JUDICIAL. RENÚNCIA À INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. 

“Importa  renúncia  às  instâncias  administrativas  a  propositura  pelo  sujeito 
passivo  de  ação  judicial  por  qualquer  modalidade  processual,  antes  ou 
depois  do  lançamento  de  ofício,  com  o  mesmo  objeto  do  processo 
administrativo,  sendo  cabível  apenas  a  apreciação,  pelo  órgão  de 
julgamento  administrativo,  de  matéria  distinta  da  constante  do  processo 
judicial.” (Súmula CARF nº 1). 
BASE  CÁLCULO.  COOPERATIVAS  OPERADORAS  DE  PLANO  DE 
SAÚDE. CUSTOS. EXCLUSÕES. 

Os custos dos  serviços prestados,  tais pagamentos aos médicos cooperados, 
hospitais,  laboratórios  e  clínicas  radiológicas,  não  configuram  indenizações 
correspondentes  a  eventos  ocorridos,  efetivamente  pagos,  deduzidos  das 
importâncias recebidas a  título de transferência de responsabilidades; assim, 
não  são  passíveis  de  dedução  da  base  de  cálculo  da  contribuição  por  falta 
amparo legal. 

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  voto  de  qualidade,  em  negar 
provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator  designado.  Vencido(a)s  o(a)s 
Conselheiro(a)s  Antônio  Lisboa  Cardoso  (relator),  Andréa  Medrado  Darzé  e  Maria  Teresa 
Martínez López. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro José Adão Vitorino de 
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Morais. Fez sustentação pela Recorrente o advogado Aberlardo Pinto Neto, OAB/SP 99.420, e 
pela Fazenda Nacional a Procuradora Ana Paula Ferreira de Almeida Vieira. 

 

RODRIGO DA COSTA PÔSSAS ­ Presidente.  

 

ANTÔNIO LISBOA CARDOSO ­ Relator. 

 

JOSÉ ADÃO VITORINO DE MORAIS ­ Redator designado. 

EDITADO EM: 28/06/2012 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: José Adão Vitorino de 
Morais, Antônio Lisboa Cardoso (relator), Paulo Sérgio Celani, Andréa Medrado Darzé, Maria 
Teresa Martínez López e Rodrigo da Costa Pôssas (Presidente). 

Relatório 

Cuida­se de recurso em face do acórdão da DRJ de Campinas­SP, que julgou 
improcedente a impugnação contra o Auto de Infração de Cofins dos anos calendários de 2005, 
2006, 2007, 2008, 2009 e 2010, no qual se discute a base de cálculo da referida contribuição 
sobre os planos de assistência a saúde, nos termos do inciso III, § 9º do art. 3º da Lei nº 9.718, 
de 1998, com a redação da pela MP nº 2.158­35, de 2001, conforme sintetiza a ementa a seguir 
transcrita, in verbis: 

 

Cientificada em 06/06/2011 (AR fl. 763), foi interposto o recurso voluntário 
em 05/07/2011, onde,  reitera as argumentações constantes de sua  impugnação,  aduzindo, em 
síntese, o seguinte: 
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Resumidamente,  de  acordo  com  o  entendimento  da  Agência  Nacional  de 
Saúde,  além  das  parcelas  destinadas  às  provisões  técnicas,  para  fazer  frente  às  obrigações 
assumidas  pelas  operadoras  de  Plano  de Saúde  (inciso  II),  também podem  ser  deduzidas  da 
base  de  cálculo  das  contribuições  para  o  PIS/Pasep  e  Cofins,  das  Operadoras  de  Planos  de 
Saúde,  as  co­responsabilidades  cedidas,  assim  entendido  as  contraprestações  de  planos  de 
assistência  à  saúde  correspondentes  à  cessão  de  risco  compartilhada  com  outra  operadora 
(inciso  I),  conforme previsto no Plano de Contas da ANS, bem como dos  eventos ocorridos 
previsto no  inciso III, do § 9º, do art. 3º da Lei nº 9.718/98, acrescentado pela MP nº 2.158­
35/2001, sustenta o seguinte: 

 

É o relatório. 

 

Voto Vencido 
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Conselheiro ANTÔNIO LISBOA CARDOSO 

OPERADORAS  DE  PLANOS  DE  SAÚDE.  CONTRIBUIÇÕES  PARA 
PIS/PASEP E COFINS. BASE DE CÁLCULO. DEDUÇÕES.  

De acordo com o art. 3º, § 9º, da Lei nº 9.718, de 1998, com a redação dada 
pela MP nº  2.158­35­2001,  as  operadoras  de  planos  de  assistência  à  saúde, 
poderão deduzir da base de cálculo das Contribuições PIS/Pasep e Cofins, as 
co­responsabilidades  cedidas,  a  parcela  destinada  à  constituição  da  reserva 
técnica  e  os  valores  referente  às  indenizações  correspondentes  aos  eventos 
ocorridos,  assim  entendido  os  custos  assistenciais  decorrentes  da  utilização 
dos  planos  de  saúde,  deduzido  das  importâncias  recebidas  a  título  de 
transferência  de  responsabilidade,  já  que  neste  caso,  serão  computados  nas 
deduções de outra operadora de Plano de Saúde. 

O  recurso  é  tempestivo  e  encontra­se  revestido  das  demais  formalidades 
necessárias a sua admissibilidade. 

Em  um  primeiro  momento,  o  que  se  discute  no  presente  processo  é  a 
possibilidade da instância administrativa deliberar sobre a incidência da Contribuição destinada 
ao Financiamento da Seguridade Social – Cofins, dos anos calendários de 2005 a 2010, sobre 
as  receitas  decorrentes  dos  denominados  “atos  principais”  (infração  003  do  auto  de 
infração), considerado pela decisão recorrido como estando abrangido pela discussão junto ao 
Poder Judiciário. 

De acordo com esclarecimentos da Recorrente sobre o Termo de Intimação, a 
mesma apresentou os seguintes esclarecimentos sobre as referidas operações: 

 

 

 

 

Analisando  as  informações  sobre  os  assuntos  discutidos  no  Mandado  de 
Segurança, constata­se que a infração 003 – Atos Principais, que abrange os serviços relativos 
às  consultas,  exames  e  demais  procedimentos  prestados  pelos  cooperados  pessoas  físicas  ou 
jurídicas, de fato encontram­se em discussão junto ao Poder Judiciário, senão vejamos: 
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Logo,  em  relação  a  esse ponto  (infração 003),  aplica­se  a Súmula nº 01 do 
CARF, nos seguintes termos: 

“Importa  renúncia  às  instâncias  administrativas  a  propositura 
pelo  sujeito  passivo  de  ação  judicial  por  qualquer  modalidade 
processual,  antes  ou  depois  do  lançamento  de  ofício,  com  o 
mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas 
a  apreciação,  pelo  órgão  de  julgamento  administrativo,  de 
matéria  distinta  da  constante  do  processo  judicial.”  (Súmula 
CARF nº 1) 

Em  relação  aos  assuntos  propriamente  enfrentados  no  processo,  temos  as 
seguintes exclusões da base de cálculo do PIS e Cofins, sobre os chamados “atos principais” 
(infração 001); exclusão da base de cálculo do PIS e Cofins sobre “atos não cooperativos” 
(infração  002);  e,  exclusões  da  base  de  cálculo  dos  “atos  auxiliares”  (infração  004),  em 
relação  aos  quais,  para  maior  clareza  peço  vênia  para  transcrever  as  seguintes  conclusões 
constantes do acórdão recorrido: 

 

 

 

Entretanto, não vejo como prosperar essa argumentação, porquanto de acordo 
com o § 9º do art. 2º da MP nº 2.158­35/2001, que deu nova redação ao art. 3º da Lei nº 9.718, 
de 1998, na determinação da base de cálculo das contribuições para o PIS/Pasep e Cofins, as 
operadoras de planos de assistência tem direito às seguintes deduções: 

Art.  2º O art.  3º  da Lei  nº  9.718,  de 27  de novembro  de  1998, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
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(...) 

§ 9º Na determinação da base de cálculo da  contribuição 
para o PIS/PASEP e COFINS, as operadoras de planos de 
assistência à saúde poderão deduzir:  

I ­ co­responsabilidades cedidas;  

II ­ a parcela das contraprestações pecuniárias destinada à 
constituição de provisões técnicas;  

III ­ o valor referente às indenizações correspondentes aos 
eventos  ocorridos,  efetivamente  pago,  deduzido  das 
importâncias  recebidas  a  título  de  transferência  de 
responsabilidades." (NR) 

Em relação ao item II, não requer maiores discussões, porquanto corresponde 
à parcela destinada às provisões técnicas, para fazer frente às obrigações das operadoras. 

Quanto aos itens I e III, ao que tudo indica a fiscalização não concorda com o 
entendimento  adotado  pela  Recorrente  amparada  em  esclarecimento  técnico  da  Agência 
Nacional de Saúde, que para melhor esclarecer, peço vênia para transcrever os seguintes itens 
contemplados no relatório do acórdão recorrido: 
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Assim, de acordo com o entendimento da Agência Nacional de Saúde, além 
das parcelas destinadas às provisões técnicas, para fazer frente às obrigações assumidas pelas 
operadoras de Plano de Saúde (inciso II), também podem ser deduzidas da base de cálculo das 
contribuições  para  o  PIS/Pasep  e  Cofins,  das  Operadoras  de  Planos  de  Saúde,  as  co­
responsabilidades  cedidas,  assim  entendido  as  contraprestações  de  planos  de  assistência  à 
saúde  correspondentes  à  cessão  de  risco  compartilhada  com  outra  operadora  (inciso  I), 
conforme previsto no Plano de Contas da ANS, bem como dos eventos ocorridos (inciso III), 
assim entendido: 
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Em  relação  à  definição  do  que  seja  “co­responsabilidades  cedidas”  e 
“indenização correspondentes aos eventos ocorridos”, são conceitos próprios do exercício da 
atividade das operadoras de planos de saúde, não podendo serem alterados pela lei  tributária, 
por força do disposto no art. 110, do CTN. 

Ademais  disto,  conforme bem  sustentou  o  douto  patrono  da Recorrente,  na 
Exposição  de Motivos  da MP  nº  2.158­35/2001,  que  introduziu  o  §  9º  ao  art.  3º,  da  Lei  nº 
9.718,  de  1998,  teve  por  objeto  dar  tratamento  isonômico  entre  as  operadoras  de  planos  de 
saúde e as entidades de seguro, nos seguintes termos: 

MF 00163 EM REEDIÇÃO MPV 2158­34: 

(...) 

2.  A  obrigatoriedade  de  constituição  de  reserva  técnica, 
estabelecida  para  as  operadoras  de  planos  de  assistência  à 
saúde,  objetiva  a  preservação  e  a  continuidade  na  prestação 
desses  serviços,  evitando  a  deterioração  patrimonial  das 
operadoras  e,  por  conseguinte,  garantindo  a  manutenção  das 
geradora  de  arrecadação  tributária.  Tal  situação  em  muito  se 
assemelha  às  reservas  técnicas  que  devem  ser  constituídas  no 
âmbito das entidades seguradoras. 

3. Dessa forma, é lógico que se estabeleça, sob o ponto de vista 
tributário,  tratamento  isonômico entre aquelas operadoras e as 
entidades  de  seguro,  de  forma  a  dar  efetividade  à  medida, 
mediante  introdução  de  §  9º  ao  art.  3º  da  Lei  9.718,  de  27  de 
novembro de 1998, conforme se propõe pela alteração do art. 2º 
da mencionada Medida Provisória,  bem  assim  pela  introdução 
dos arts. 82 e 83.” (grifos acrescidos). 

Essa motivação reforça a tese defendida pela Recorrente, no sentido de que o 
inciso III, do § 9º, do art. 3º da Lei 9.718, de 1998, introduzido pela MP nº 2.158­35/2001, de 
fato  teve por objeto deduzir da base de cálculo  também os “sinistros”,  isto é, as ocorrências, 
assim consideradas as despesas efetivamente ocorridas com a utilização dos planos de saúde, 
em  decorrência  do  tratamento  isonômico  concedido  às  operadoras  de  planos  de  saúde  e  as 
entidades seguradoras. 

Considerando  esse  tratamento  isonômico,  o  §  5º,  inciso  II,  do  art.  3º,  da 
mesma  lei,  possibilita  às  empresas  de  seguros  privados,  deduzir  da  base  de  cálculo  do 
PIS/Pasep e Cofins, “o valor referente às indenizações correspondentes aos sinistros ocorridos, 
efetivamente  pago,  deduzido  das  importâncias  recebidas  a  título  de  cosseguro  e  resseguro, 
salvados e outros ressarcimentos”. 
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Desta forma, de acordo com o art. 3º, § 9º, da Lei nº 9.718, de 1998, com a 
redação  dada  pela  MP  nº  2.158­35­2001,  as  operadoras  de  planos  de  assistência  à  saúde, 
poderão  deduzir  da  base  de  cálculo  das  Contribuições  PIS/Pasep  e  Cofins,  as  co­
responsabilidades  cedidas,  a  parcela  destinada  à  constituição  da  reserva  técnica  e  os  valores 
referente  às  indenizações  correspondentes  aos  eventos  ocorridos,  assim  entendido  os  custos 
assistenciais  decorrentes  da  utilização  dos  planos  de  saúde,  deduzido  das  importâncias 
recebidas a título de transferência de responsabilidade, já que neste caso, serão computados nas 
deduções de outra operadora de Plano de Saúde. 

Em  face  do  exposto,  voto  no  sentido  de  conhecer  em parte  do  recurso,  em 
face da opção pela via judicial e na parte conhecida, dar provimento ao recurso. 

 

ANTÔNIO LISBOA CARDOSO ­ Relator 
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Voto Vencedor 

Conselheiro José Adão Vitorino de Morais, Redator Designado 

Discordo da Ilustre Relator, exclusivamente, quanto ao direito de a recorrente 
excluir da base de cálculo da Cofins os valores dos seus custos operacionais, ou seja, os custos 
dos serviços prestados, correspondentes aos pagamentos aos médicos, hospitais, laboratórios e 
clínicas. 

A Lei nº 9.718, de 27/11/1998, assim dispõe sobre essa contribuição: 

“Art.  2º  As  contribuições  para  o  PIS/PASEP  e  a  COFINS, 
devidas  pelas  pessoas  jurídicas  de  direito  privado,  serão 
calculadas  com  base  no  seu  faturamento,  observadas  a 
legislação vigente e as alterações introduzidas por esta Lei. 

Art.  3º  O  faturamento  a  que  se  refere  o  artigo  anterior 
corresponde à receita bruta da pessoa jurídica. 

(...). 

§  2º  Para  fins  de  determinação  da  base  de  cálculo  das 
contribuições  a  que  se  refere  o  art.  2º,  excluem­se  da  receita 
bruta: 

I  ­  as  vendas  canceladas,  os  descontos  incondicionais 
concedidos, o Imposto sobre Produtos Industrializados ­ IPI e o 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias 
e  sobre  Prestações  de  Serviços  de  Transporte  Interestadual  e 
Intermunicipal e de Comunicação ­ ICMS, quando cobrado pelo 
vendedor  dos  bens  ou  prestador  dos  serviços  na  condição  de 
substituto tributário; 

II  ­  as  reversões  de  provisões  e  recuperações  de  créditos 
baixados  como  perda,  que  não  representem  ingresso  de  novas 
receitas, o resultado positivo da avaliação de investimentos pelo 
valor do patrimônio  líquido e os  lucros e dividendos derivados 
de investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham 
sido computados como receita; 

(...); 

IV ­ a receita decorrente da venda de bens do ativo permanente. 

(...). 

§ 9º Na determinação da base de cálculo da contribuição para o 
PIS/PASEP e COFINS, as operadoras de planos de assistência à 
saúde poderão deduzir: 

I ­ co­responsabilidades cedidas; 

II  ­  a  parcela  das  contraprestações  pecuniárias  destinada  à 
constituição de provisões técnicas; 
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III  ­  o  valor  referente  às  indenizações  correspondentes  aos 
eventos ocorridos, efetivamente pago, deduzido das importâncias 
recebidas a título de transferência de responsabilidades. 

(...).” 

Ora,  segundo  estes  dispositivos  legais,  aqueles  custos  não  estão  elencados 
dentre os valores passíveis de dedução da base de cálculo da Cofins. 

Ao  contrário  do  defendido  pela  recorrente,  o  inciso  III  (valor  referente  às 
indenizações  correspondentes  aos  eventos  ocorridos,  efetivamente  pagos,  deduzidos  das 
importâncias recebidas a título de transferência de responsabilidades), não se refere aos custos 
dos serviços prestados (CSP). 

Para melhor esclarecimento deste  item,  tomamos a  liberdade de  transcrever 
parte  do  voto  do  Ilmo. Conselheiro Dr.  Emanuel Carlos Dantas  de Assis,  sobre  esta mesma 
matéria, proferido no Acórdão nº 203­10.842, datado de 28/03/2007, por meio do qual os então 
Membros  da  3ª  Câmara  do  antigo  Segundo  Conselho  de  Contribuinte,  por  unanimidade  de 
votos,  negaram  provimento  ao  recurso  respectivo  recurso,  de  cujo  julgamento  este  Relator 
participou, e adotamos para o presente caso: 

“Por  último  o  inciso  III,  igual  à  diferença  entre  duas  quantias:  1)  a 
efetivamente  paga,  pela  operadora  de  plano  de  saúde  cessionária,  aos  seus 
conveniados,  profissionais  e  empresas  de  saúde,  relativamente  aos  eventos 
realizados  com  associados  de  outras  operadoras  (as  cedentes)  e  2)  a  quantia 
correspondente  às  importâncias  recebidas,  pela  cessionária,  das  operadoras 
cedentes,  a  título  de  transferência  de  responsabilidade  ou  intercâmbio.  Aqui,  um 
esclarecimento:  evento  é  toda  e  qualquer  utilização,  pelo  beneficiário,  das 
coberturas  proporcionadas  pelo  plano,  tais  como  consultas  médicas,  exames 
laboratoriais, hospitalização, terapias etc. 

A  diferença  entre  1  e  2  deve  ser,  necessariamente,  positiva,  para  que  a 
dedução  estabelecida  no  inciso  III  seja  permitida.  É  que,  se  negativa,  os 
recebimentos  da  cessionária  já  cobrem  os  dispêndios  com  os  eventos  praticados 
com associados das cedentes, descabendo a dedução em análise. 

O que a recorrente pretende deduzir, supostamente amparada no § 9º do art. 
3º  da  Lei  nº  9.718/98,  é  a  soma  dos  valores  correspondentes  a  todos  os  eventos 
contabilizados nas rubricas relacionadas às fls. 118/119. Afirma que “A recorrente 
deduziu,  da  base  de  cálculo  da  contribuição  depositada  em  juízo,  os  valores 
correspondentes a custos ou despesas decorrentes de prestação de serviços médicos 
ou auxiliares, ponto pacífico no processo.” (fl. 295, vol. II). 

Ou, nos dizeres da fiscalização, “O contribuinte entendeu deduzir da base de 
calculo  os  pagamentos  de  custos  e  despesas  incorridas  ou  pagas  a  seus 
fornecedores  e  associados  pela  retribuição  dos  serviços,  em  resumo,  deduziu  da 
Receita Bruta os custos e despesas...” (fl. 169). 

Admitir  as  deduções  pretendidas  implica,  na  prática,  em  transformar  a 
Contribuição em não­cumulativa, sem qualquer resguardo na legislação em vigor. 
Ademais,  e como visto acima, o  inciso  III  § 9º, do art.  3º  da Lei  nº 9.718/98 não 
contempla custos e despesas relativos aos eventos com os associados da recorrente, 
mas sim com associados de outras operadoras (cessionárias).” 

Também,  no  julgamento  de  um  outro  recurso  voluntário  sobre  esta mesma 
matéria, inclusive interposto por uma cooperativa de serviços médicos, como no presente caso, 
esta Primeira Turma Ordinária, por unanimidade de votos, negou­lhe provimento, nos termos 
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do acórdão nº 3301­00.669, de relatoria do então Ilustre Conselheiro Maurício Taveira e Silva, 
de cujo voto tomo a liberdade de adotar e transcrever a parte pertinente a este julgamento: 

“Assim,  sobre  essa  questão,  exclusões  previstas  no  art.  3º,  §  9º  da  Lei  nº 
9.718/98,  incluído  pela Medida  Provisória  nº  2158­35,  de  2001,  cabem  algumas 
considerações. 

A interessada apresentou um extenso arrazoado visando a dar uma amplitude 
maior à interpretação do inciso III, do § 9º do art. 3º, da Lei nº 9.718/98, de modo a 
excluir a totalidade dos seus gastos sob o argumento da necessidade das deduções 
na  base  de  cálculo  da  contribuição  em  função  da  diferença  entre  "entradas"  e 
"receita". Nessa toada, tendo em vista que os ingressos na sociedade estão sempre 
predestinados  à  cobertura  de  despesas  correlatas  ao  atendimento  médico,  como 
exames, hospitais, medicamentos e, por fim, destinados aos próprios médicos, não 
restaria o que  tributar  tornando, assim, as  cooperativas  isentas do pagamento do 
PIS e da Cofins. Esta não foi a lógica que o legislador optou. Embora mencionado 
anteriormente, repise­se, o ICMS, ainda que indiscutivelmente apenas transite pelo 
caixa das empresas, ainda assim integra o faturamento e, portanto, compõe a base 
de cálculo destas contribuições.” 

(...).” 

Adotar o entendimento da recorrente de excluir da base de cálculo da Cofins 
os custos dos serviços prestados (CSP)  implica  transformar o fato gerador desta contribuição 
de faturamento mensal em lucro operacional bruto. 

No  entanto,  desde  a  instituição  daquela  contribuição  pela  LC  nº  70,  de 
31/12/1991, até o advento da Lei nº 9.718, de 1998, a base de cálculo eleita, tanto por aquela 
lei complementar, art. 2º, como por esta lei ordinária, art. 3º, foi o faturamento mensal, assim 
entendido a receita bruta operacional e não o lucro operacional. 

Dessa forma, em relação às exclusões previstas no § 9º do art. 3º da Lei nº 
9.718,  de  1998,  incluído  pela  Medida  Provisória  nº  2.158­35,  de  2001,  não  há  quaisquer 
valores adicionais a serem deduzidos. 

No  lançamento  impugnado,  o  Autuante  levou  conta  todos  os  valores 
elencados  nos  incisos  I  a  III  do  §  9º  do  art.  3º  da  Lei  nº  9.718,  de  27/11/1998,  citados  e 
transcritos anteriormente. 

Em face do exposto, nego provimento ao presente recurso voluntário. 

(Assinado Digitalmente) 

José Adão Vitorino de Morais ­ Relator 
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